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Partido Progressista contesta lei de SC que concede desconto de ICM S

O Partido Progressista (PP) entrou com uma Ac¢éo Direta de Inconstitucionalidade, no Supremo Tribunal
Federal, com pedido de liminar, questionando dispositivos da Lel 13.334/2005, de Santa Catarina,
alteradapelaLel Estadual 13.633/05. As normas concedem descontos no pagamento do ICMS para
empresas que contribuirem com o Fundosocial, destinado a financiar programas de apoio ainclusio e
promocao social, criado pelaproprialei questionada.

O partido sustenta que a concessao de beneficios em relacéo aos créditos de ICM S exige prévia edicdo
de ato normativo, por expressa determinacdo constitucional e, em virtude daLei Complementar 24/75, a
celebracéo de convénio entre os estados-membros.

“Admitir que um estado, unilateralmente, como o faz o de Santa Catarina por meio da Lei 13.334/05,
concedatal beneficio é estimular o desequilibrio alivre concorréncia de mercado entre as unidades da
Federacéo, piorando, ainda mais, as desigual dades regionais que marcam nosso pais’, afirma o partido.
O PP cita diversos precedentes do STF como a ADI 84, relatada pelo ministro aposentado |Imar Galvéo,
ADI 1.587, relatada pelo ministro apostentado Octévio Gallotti e ADI 902, relatada pelo ministro
também aposentado Sepulveda Pertence.

Dispositivos compensatorios

O partido contesta 0 parégrafo 1° do artigo 8° da Lei 13.334, que permite as pessoas juridicas
contribuintes do ICM S que participarem do fundo a compensarem em conta gréfica, até o limite de 6%,
o valor do imposto normal devido.

Além disso, o PP questionaosincisos | e |l do paragrafo primeiro do artigo 8° que preveem a destinacdo
fracionada desses 6%, direcionando 5% para o financiamento de programas e agdes de desenvolvimento,
geracdo de emprego e renda, inclusdo e promocao social e 1% para agdes desenvolvidas pelas
Associagoes de Pais e Amigos dos Excepcionals (Apae).

Segundo a defesa do partido, o parégrafo 2° do inciso |11 do mesmo artigo 8° estabel ece, ainda, que, sobre
o crédito em conta gréfica do ICM S decorrente da doacéo feita ao Fundosocial incidird um porcentua de
10% atitulo de estimulo as contribuicoes.

O PP também contesta o artigo 9° dalei. O dispositivo permite ao titular de obrigac&o tributéria vencida
até 31 de julho de 2004, originéria de crédito inscrito ou ndo em divida ativa que seja objeto delitigio
administrativo ou judicial, realizar transacdo com o estado de Santa Cataria mediante contribuic¢éo
voluntéria para 0 Fundosocial correspondente a 50% do crédito tributario devido.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 22/02/2009



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

O PP reclama, também, a declaracdo de inconstitucionalidade do caput do artigo 8° dalei mencionada,
sustentando que, ao vincular ao Fundosocial até 0,5% da receita tributéria liquida e facultar a vinculagéo
do ICMS até o limite de 6%, afronta o artigo 167 da Constituicdo Federal. Este artigo proibe, em seu
inciso 1V, avinculac&o de receita de impostos a 6rgéo, fundo ou despesa, ressalvando aqueles que sdo
constitucionalmente vincul ados.

O partido alega, ainda, que, ao conceder privilégio a contribuintes em débito com 0 ICMS, alei
impugnada viola o principio daisonomia, previsto no artigo 5°, inciso 150, inciso I1.
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